
 
 

 
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.406.369 - RS (2013/0326657-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MÁRIO SÉRGIO CAMPOS DE MENEZES 
ADVOGADO : MARIA ALZIRA CARPES ACHILLES E OUTRO(S) - RS046105 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : PAULO TURRA MAGNI  - RS017732 

 CRISTIANO DA SILVA BREDA E OUTRO(S) - RS040466 
 ARTHUR SPONCHIADO DE ÁVILA E OUTRO(S) - RS054157 
 ALINE ANHEZINI DE SOUZA  - SP188322 
 ANSELMO MOREIRA GONZALEZ E OUTRO(S) - SP248433 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA POR 
DESCUMPRIMENTO JUDICIAL. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. 

1. Prevalece, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, orientação 
jurisprudencial segundo a qual a multa cominatória deve ser fixada em 
valor razoável e proporcional, podendo ser revista em qualquer fase do 
processo, até mesmo após o trânsito em julgado, de modo a evitar o 
enriquecimento sem causa de uma das partes.

2. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.406.369 - RS (2013/0326657-5)
  

AGRAVANTE : MÁRIO SÉRGIO CAMPOS DE MENEZES 
ADVOGADO : MARIA ALZIRA CARPES ACHILLES E OUTRO(S) - RS046105 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : PAULO TURRA MAGNI  - RS017732 
   CRISTIANO DA SILVA BREDA E OUTRO(S) - RS040466 
   ARTHUR SPONCHIADO DE ÁVILA E OUTRO(S) - RS054157 
   ALINE ANHEZINI DE SOUZA  - SP188322 
   ANSELMO MOREIRA GONZALEZ E OUTRO(S) - SP248433 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por MÁRIO SÉRGIO CAMPOS DE 

MENEZES contra decisão monocrática que deu provimento ao recurso especial interposto 

por ITAÚ UNIBANCO S.A., em razão dos seguintes fundamentos: a) não ocorreu violação ao 

art. 535 do CPC/1973, tendo em vista a ausência de vícios no acórdão; e b) prevalece, no 

âmbito do Superior Tribunal de Justiça, orientação jurisprudencial segundo a qual a multa 

cominatória deve ser fixada em valor razoável e proporcional, podendo ser revista em 

qualquer fase do processo, até mesmo após o trânsito em julgado, de modo a evitar o 

enriquecimento sem causa de uma das partes, razão pela qual deve ser reduzida, na 

hipótese vertente, para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Da decisão em mote, o ora recorrente opôs embargos de declaração, 

requerendo a correção de omissão, consubstanciada na emissão de tese acerca da 

impossibilidade de rediscutir o valor das astreintes no presente momento processual.

Os referidos aclaratórios foram rejeitados, conforme decisão às fls. 1104-1110.

No presente agravo interno, o ora agravante repisa as teses anteriormente 

elencadas, sustentando, em síntese, que o recorrido confessou dever o valor de R$ 

921.425,09, já depositado judicialmente, com decisão transitada em julgada e não passível de 

reanálise pelo STJ, sob pena de violação à coisa julgada e cristalização de julgamento citra 

petitae.

Aponta, ainda, que o valor das astreintes chegou ao patamar vultoso declinado, 

em razão da incrível recalcitrância do banco em cumprir a ordem judicial, sendo que a nova 

redução da multa causa desproporção entre o valor liquidando já transitado em julgado e o 

agora fixado.

Requer, ao final, a reconsideração ou a reforma da decisão pela Turma 

Julgadora.

Documento: 1589883 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2017 Página  2 de 4



 
 

 
É o relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.406.369 - RS (2013/0326657-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MÁRIO SÉRGIO CAMPOS DE MENEZES 
ADVOGADO : MARIA ALZIRA CARPES ACHILLES E OUTRO(S) - RS046105 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : PAULO TURRA MAGNI  - RS017732 
   CRISTIANO DA SILVA BREDA E OUTRO(S) - RS040466 
   ARTHUR SPONCHIADO DE ÁVILA E OUTRO(S) - RS054157 
   ALINE ANHEZINI DE SOUZA  - SP188322 
   ANSELMO MOREIRA GONZALEZ E OUTRO(S) - SP248433 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA POR 
DESCUMPRIMENTO JUDICIAL. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. 

1. Prevalece, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, orientação 
jurisprudencial segundo a qual a multa cominatória deve ser fixada em 
valor razoável e proporcional, podendo ser revista em qualquer fase do 
processo, até mesmo após o trânsito em julgado, de modo a evitar o 
enriquecimento sem causa de uma das partes.

2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não merece acolhida.

Inicialmente, faz-se mister aduzir que é pacífico, nesta Corte Superior, o 

entendimento de que é possível a aplicação de multa por descumprimento de ordem judicial.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MULTA 
COMINATÓRIA. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. INDENIZAÇÃO. 
QUANTUM. RAZOABILIDADE. 
I - Conforme o disposto no artigo 461, § 4º, do Código de Processo Civil 
pode o juiz impor multa diária ao réu por descumprimento de obrigação de 
fazer ou não fazer. 
(...) 
III - Agravo improvido. 
(AgRg no Ag 836.875/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 
26.11.2008) 
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ADMINISTRATIVO - FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA -  
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA - AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO - MULTA DIÁRIA POR DESCUMPRIMENTO DE 
DECISÃO JUDICIAL - CABIMENTO - REVISÃO - VALOR EXCESSIVO OU 
IRRISÓRIO.
(...) 
3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de ser cabível a 
aplicação de multa diária como meio coercitivo de impor o cumprimento de 
medida antecipatória ou de sentença definitiva de obrigação de fazer ou 
entregar coisa, nos termos dos artigos 461 e 461-A do CPC. 
(...) 
(AgRg no AgRg no REsp 1.087.647/RS, Relator o Ministro HUMBERTO 
MARTINS, DJe de 28/09/2009) 

Com efeito, a aplicação de multa, para o caso de eventual descumprimento de 

medida judicial deferida, é instrumento legal de coação para que seja cumprida a obrigação 

determinada na decisão, sem a qual o preceito judicial se tornaria inteiramente inócuo. 

Precedentes: REsp 679.048/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28.11.2005; REsp 666.008/RJ, Rel. 

Min. José Delgado, 1ª Turma, DJ de 28.3.2005; REsp 869.106/RS, 1ª Turma, Relator Ministro 

Teori Albino Zavascki, DJ de 30.11.2006. 

Impende salientar que também é pacífico o entendimento no sentido de que a 

revisão da multa fixada, para o caso de descumprimento de ordem judicial, só será possível, 

nesta instância excepcional, quando se mostrar irrisória ou exorbitante, o que se verifica na 

hipótese, haja vista que o ora recorrente aponta o valor da execução em R$ 1.352.213,90 (um 

milhão, trezentos e cinquenta e dois mil, duzentos e treze reais e noventa centavos). 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALTERAÇÃO DO VALOR DA MULTA DIÁRIA. VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. A redução da multa diária só é cabível quando fixada em montante 
exagerado ou irrisório, o que não ocorreu no caso em apreço. No caso, o 
valor da multa, por si só, não se mostra elevado, ante a capacidade de 
solvência da agravante, sendo, ao mesmo tempo, o suficiente a compeli-la a 
cumprir ordem judicial de não inscrição do nome do agravado em órgãos de 
proteção ao crédito [...].
2. O agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar as 
conclusões adotadas na decisão ora agravada, a qual se mantém por seus 
próprios fundamentos. 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 297.092/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 19/04/2013) 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INSCRIÇÃO DO NOME DA AUTORA NOS ÓRGÃOS DE 
RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. COMPROVAÇÃO DO ATO ILÍCITO. AUSÊNCIA 
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DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 188 DO CC/2002. SÚMULAS N. 282 
E 356 DO STF. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ANÁLISE DOS REQUISITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. ASTREINTES. REDUÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. 
[...]
3. É inviável, na instância especial, revisar o valor das astreintes fixadas 
pelas instâncias ordinárias, salvo nos casos em que este se mostrar ínfimo 
ou exorbitante. Precedentes. 
[...] 
(AgRg no AREsp 257.495/MT, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 29/04/2013) 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. MULTA COMINATÓRIA. 
REVISÃO DO VALOR. 
1. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de 
multa cominatória, quando ínfimo ou exagerado. Redução da multa para 
adequá-la aos parâmetros da jurisprudência do STJ e aos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1.022.081/RN, Rel(a) Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
DJe de 13/10/2011) 

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO. MULTA. 
ALTERAÇÃO DE VALOR ABSURDO. AGRAVO IMPROVIDO. 
I. Esta Corte já firmou o entendimento de que a multa pelo descumprimento 
de decisão judicial deve e pode ser alterada quando fixada, na origem, em 
valor excessivo ou insuficiente (Artigo 461, § 6º, do Código de Processo 
Civil). 
II. Agravo improvido. 
(AgRg no Ag 1032856/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/09/2009, DJe 13/10/2009)

Nesse diapasão, quanto ao valor das astreintes, faz-se mister ressair que 

realmente se apresenta excessivo à vista dos precedentes desta Corte. De fato, prevalece, 

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, orientação jurisprudencial segundo a qual a multa 

cominatória deve ser fixada em valor razoável e proporcional, de modo a evitar o 

enriquecimento sem causa de uma das partes, podendo ser revista em qualquer fase do 

processo, até mesmo após o trânsito em julgado. 

Confiram-se as decisões abaixo: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROPÓSITO INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA DIÁRIA. 
ASTREINTES. VALOR. EXCESSO. RAZOABILIDADE. 
PROPORCIONALIDADE. POSSIBILIDADE DE REDUÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. ADMISSÃO. 
I. A multa por descumprimento de decisão judicial não pode ensejar o 
enriquecimento sem justa causa da parte a quem favorece, devendo ser 
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reduzida a patamares razoáveis. 
[...]
III. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, sendo 
negado provimento a este. 
(AgRg no REsp 1.041.518/DF, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
DJe de 25/03/2011) 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DECISÃO QUE OBSTA RECURSO ESPECIAL. 
CONTRADIÇÃO NÃO CONFIGURADA. PROPÓSITO INFRINGENTE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. EXECUÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA. VALOR EXCESSIVO. REDUÇÃO E LIMITAÇÃO DO VALOR. 
POSSIBILIDADE. 
I. É possível a redução das astreintes, sem importar em ofensa à coisa 
julgada, fixadas fora dos parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade 
ou quando se tornar exorbitante, limitando-se o total devido a tal título, para 
evitar o enriquecimento ilícito. 
II. O objetivo das astreintes é o cumprimento do decisum e não o 
enriquecimento da parte. 
III. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, sendo 
negado provimento a este. 
(AgRg no Ag 1257122/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 17/09/2010) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ASTREINTES. REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. COISA 
JULGADA. PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA. 
1. A multa imposta com base no art. 461 do CPC, quando considerada 
exorbitante ou insuficiente, pode ser modificada pelo juiz a qualquer tempo, 
já que não faz coisa julgada material, hipótese, portanto, em que não se 
opera a preclusão. 
2. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no Ag 1.144.150/GO, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
DJe de 31/03/2011) 

RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES. REDUÇÃO. POSSIBILIDADE.
1 - A multa decorrente de desatendimento à proibição judicial de inscrição 
do nome do devedor em órgão de proteção ao crédito, enquanto pendente 
discussão acerca do real valor da dívida, quando exorbitante ou insuficiente 
pode, conforme o caso, ser reduzida ou aumentada.
2 - Nestes casos, não há trânsito em julgado da sentença, a teor do 
disposto no art. 461, § 6º, do Código de Processo Civil, e para evitar, como 
na espécie, o enriquecimento sem causa.
3 - Precedente do Superior Tribunal de Justiça.
4 - Recurso especial não conhecido.
(4ª Turma, REsp n. 785.053/BA, Rel. Min. Fernando Gonçalves, unânime, 
DJU 29.10.2007)

PROCESSO CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. ASTREINTES. POSSIBILIDADE 
DE REDUÇÃO DA MULTA COM BASE NOS CRITÉRIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. PRAZO INICIAL PARA A 
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CONTAGEM DOS JUROS MORATÓRIOS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO.
- É lícito ao Julgador, a qualquer tempo, modificar o valor e a periodicidade 
da multa (art. 461, § 4º c/c § 6º, do CPC), conforme se mostre insuficiente 
ou excessiva. Precedentes.
- A ausência da confrontação analítica dos julgados impede o conhecimento 
do recurso especial pela letra 'c' do permissivo constitucional.
Recurso especial da ré parcialmente conhecido e provido. Recurso especial 
adesivo não conhecido.
(3ª Turma, REsp n. 1.060.293/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 
unânime, DJe 18.3.2010)

No caso em exame, consoante apontado na decisão primeva, verifica-se que o 

valor da multa cominatória atingiu o valor de R$ 1.352.213,90 (um milhão, trezentos e 

cinquenta e dois mil, duzentos e treze reais e noventa centavos). Dessa forma, impõe-se o 

arbitramento das referidas astreintes em valor que atenda aos princípios da proporcionalidade 

e da razoabilidade, a fim de evitar o indesejado enriquecimento sem causa do ora recorrente, 

sem, contudo, ignorar o caráter preventivo e repressivo inerente ao instituto.

Com fulcro no posicionamento em mote, mantenho a quantia fixada na decisão 

unilateral, reduzindo, portanto, o valor das astreintes para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

3. Ante o exposto, com fulcro nos fundamentos acima aduzidos, nego 

provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento: 1589883 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2017 Página  8 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2013/0326657-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.406.369 / RS

Números Origem:  01206250520138217000  03368842820128217000  05315685020128217000  
1206250520138217000  3368842820128217000  5315685020128217000  70050302926  
70052249695  70053959987  70055278477

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : PAULO TURRA MAGNI  - RS017732 

 CRISTIANO DA SILVA BREDA E OUTRO(S) - RS040466 
 ARTHUR SPONCHIADO DE ÁVILA E OUTRO(S) - RS054157 
 ALINE ANHEZINI DE SOUZA  - SP188322 
 ANSELMO MOREIRA GONZALEZ E OUTRO(S) - SP248433 

RECORRIDO : MÁRIO SÉRGIO CAMPOS DE MENEZES 
ADVOGADO : MARIA ALZIRA CARPES ACHILLES E OUTRO(S) - RS046105 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MÁRIO SÉRGIO CAMPOS DE MENEZES 
ADVOGADO : MARIA ALZIRA CARPES ACHILLES E OUTRO(S) - RS046105 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : PAULO TURRA MAGNI  - RS017732 

 CRISTIANO DA SILVA BREDA E OUTRO(S) - RS040466 
 ARTHUR SPONCHIADO DE ÁVILA E OUTRO(S) - RS054157 
 ALINE ANHEZINI DE SOUZA  - SP188322 
 ANSELMO MOREIRA GONZALEZ E OUTRO(S) - SP248433 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 

e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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